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LEGITIMIDADE "AD CAUSAM" DO ART. 487, III, "A" E "B" DO CPC — HIPÓTESES

MERAMENTE EXEMPLIFICATIVAS

EMENTA

- A legitimidade "ad causam" do Ministério Público para propor ação rescisória, ainda que não tenha sido

parte no processo que deu origem à decisão rescindenda, não está limitada às alíneas "a" e "b" do inciso III

do art. 487 do CPC, uma vez que traduzem hipóteses meramente exemplificativas. (ex-OJ nº 83 - inserida

em 13.03.02) (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 83 da SDI-II) Res. 137/05 - DJ 22-08-05

EMENTÁRIO FORENSE. Agosto, 2005. Ano LVII. Nº 681 - Não padece de inépcia a petição inicial de ação

rescisória apenas porque omite a subsunção do fundamento de rescindibilidade no art. 485 do CPC ou o

capitula erroneamente em um de seus incisos. Contanto que não se afaste dos fatos e fundamentos

invocados como causa de pedir, ao Tribunal é lícito emprestar-lhes a adequada qualificação jurídica ("iura

novit curia"). - No entanto, fundando-se a ação rescisória no art. 485, inc. V, do CPC, é indispensável

expressa indicação, na petição inicial da ação rescisória, do dispositivo legal violado, por se tratar de causa

de pedir da rescisória, não se aplicando, no caso, o princípio "iura novit curia". (ex-OJs nºs 32 e 33 - ambas

inseridas em 20.09.00) (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 33 da SDI-II) Res. 137/05 - DJ

22-08-05 EMENTÁRIO FORENSE. Agosto, 2005. Ano LVII. Nº 681


